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1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E 
OBJETIVO DA PESQUISA  

 

O investimento agregado em infraestrutura no Brasil permanece aquém do 

necessário há anos: em 2020, somou apenas 1,7 % do PIB, enquanto estimativas da Associação 

Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB) indicam que seriam exigidos cerca 

de 4,31 % do PIB por ano (aproximadamente R$ 284 bilhões) durante a próxima década para 

sanar os gargalos existentes.1 

Essa lacuna se traduz em rodovias de baixa qualidade, atrasos na expansão de 

redes de saneamento, energia e telecomunicações e limitação do potencial de crescimento 

econômico e inclusão social.  

Embora o quadro fiscal restrito aprofunde o problema, diagnósticos recentes 

mostram que o hiato não resulta apenas de falta de recursos: falhas de governança atravessam 

todo o ciclo dos projetos de concessão e parceria público-privada, desde a priorização 

estratégica até a fiscalização pós-contrato.  

A Avaliação da Gestão do Investimento Público (PIMA) do FMI identifica como 

pontos mais frágeis justamente a definição de prioridades, a avaliação e a seleção de projetos, 

apontando que a ausência de diretrizes centrais, a coordenação insuficiente entre níveis de 

governo, a capacidade técnica limitada e a gestão deficiente geram empreendimentos de baixa 

qualidade, sobrecustos, atrasos e serviços inferiores.2 

Na percepção dos investidores, reforçada por estudos do Banco Mundial, um 

obstáculo decisivo para mobilizar capital privado é a carência de um pipeline de projetos 

estruturados de forma a atender aos requisitos de financiadores e fundos institucionais. A falta 

desses projetos diminui o apetite do mercado e retarda o fluxo de recursos para a infraestrutura 

nacional.3 

No contexto catarinense, ainda não há um diagnóstico sistemático sobre o grau 

de maturidade das estruturas de governança de PPPs e concessões do Estado e de seus 295 

 
1 ROCHA, Igor Lopes; RIBEIRO, Rafael Saulo Marques. Infraestrutura no Brasil: contexto histórico e principais 
desafios. In: SILVA, Mauro Santos (org.). Concessões e parcerias público-privadas: políticas públicas para 
provisão de infraestrutura. Brasília: Ipea, 2022. Disponível em: http://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-040-
0/capitulo1. Acesso em: 20 jun. 2025. Página 30. 
2 FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL. Avaliação da gestão do investimento público (PIMA): Brasil. Relatório 
de assistência técnica, FMI Country Report n.º 18/249. Washington, DC: IMF, nov. 2018. Página 8. 
3 GARCIA-KILROY, Catiana; JUAN, Ellis; SUNDARARAJAN, Satheesh; TORRES, Gonzalo Martinez. Institutional 
investors and sustainable infrastructure: a global review of case studies to finance the infrastructure gap. 
Washington, DC: World Bank, 2023. Página 21. 



municípios, nem dados consolidados que orientem a atuação coordenada do Tribunal de Contas 

de Santa Catarina (TCE-SC), dos gestores locais e dos potenciais parceiros privados. 

Diante desse cenário, esta pesquisa tem por objetivo geral avaliar o nível de 

maturidade das estruturas de governança associadas às contratações de PPPs e concessões no 

Governo do Estado de Santa Catarina e em todos os seus municípios, mediante a aplicação de 

um questionário padronizado elaborado pelo TCE-SC.  

Como objetivos específicos pode-se elencar a identificação da existência de 

unidades de PPP, conselhos gestores, marcos legais e mecanismos de garantia, a investigação 

de fatores explicativos, como porte populacional, legislação própria, capacitação das equipes e 

apoio político; e, por fim, a identificação de boas práticas que tenham o potencial de fortalecer 

a capacidade institucional dos entes.  

 
2- JUSTIFICATIVA  

 
A governança das concessões e PPPs em Santa Catarina precisa ser compreendida 

à luz de um quadro nacional marcado por fragilidades crônicas. Conforme recente levantamento 

do TCU, o país conta com aproximadamente doze mil obras públicas paralisadas.4 Além disso, 

apresenta inúmeros contratos relicitados e exibe alta mortalidade de projetos, os quais avançam 

sem a devida maturidade técnica.  

Não surpreende, portanto, que os grandes empreendimentos analisados pelo FMI 

registrem atrasos médios de três anos e excesso de custos médios que chegam a 64 %, enquanto, 

no Programa de Aceleração do Crescimento, menos de dois em cada dez reais originalmente 

planejados se transformaram em obras concluídas.5 

O resultado é um investimento insuficiente em infraestrutura, o que aprofunda 

gargalos logísticos e encarece o custo de capital privado. Grande parte desse desperdício 

decorre de lacunas de planejamento, matrizes de risco mal elaboradas e unidades de PPP com 

escassa capacidade multidisciplinar.  

O Fundo Monetário Internacional já advertiu que o Brasil precisa “aprimorar o 

quadro estratégico das PPP e concessões, fortalecer a independência regulatória e adotar 

abordagens sistemáticas para manutenção, orçamento e execução”.6 

 
4 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Plenário. Acórdão n. 2600/2024 (Relator: Ministro Vital do Rêgo), de 4 
dez. 2024. Processo TC 021.731/2019-5. Brasília, DF, 2024. 
5 FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL. Avaliação da gestão do investimento público (PIMA): Brasil. Relatório 
de assistência técnica, Country Report n.º 18/249. Washington, DC: IMF, nov. 2018. Tabela 7, página 49. 
6 FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL. Avaliação da gestão do investimento público (PIMA): Brasil. Relatório 
de assistência técnica, Country Report n.º 18/249. Washington, DC: IMF, nov. 2018. Página 10. 



Nesse contexto, o estudo proposto tem utilidade imediata para o Tribunal de 

Contas de Santa Catarina, que possui mandato constitucional para fiscalizar com enfoque 

preventivo.  

Nesse sentido, através de métricas de governança mais claras, o Tribunal poderá 

classificar projetos segundo o risco regulatório e financeiro, priorizar auditorias e orientar 

programas de capacitação municipal voltados às fragilidades detectadas.  

A pesquisa pode, ainda, ter relevância para os entes subnacionais catarinenses, 

pois, especialmente através da identificação de boas práticas e sugestão de ações de referência, 

o diagnóstico pode gerar material de referência capaz de reduzir incerteza jurídica e custos de 

transação na estruturação contratual, aumentando a atratividade perante investidores e, por 

consequência, ampliando a oferta de serviços públicos de qualidade. 

 
 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 

Para ALENCAR governança pública é, acima de tudo, uma “arquitetura” estatal 

capaz de articular mecanismos de liderança, estratégia e controle para avaliar, direcionar e 

monitorar a ação governamental. Essa estrutura busca combinar a definição clara de objetivos, 

a mobilização conjunta de recursos públicos e privados, a execução com acompanhamento 

constante e a retroalimentação dos resultados, sempre alinhada aos interesses coletivos 

previstos na Constituição. Ao privilegiar a cooperação em rede entre Estado, mercado e 

sociedade civil, o autor afasta tanto soluções excessivamente estatistas quanto delegações 

puramente privatistas, valorizando a accountability e a legitimidade democrática como 

condições para eficiência e inovação.7 

Para NARDES, ALTOUNIAN e VIEIRA, governança pública é, antes de tudo, 

uma capacidade estratégica: o governo só cumpre seu papel quando consegue avaliar o contexto 

e as necessidades da sociedade, direcionar políticas e recursos com base nessa leitura e 

monitorar resultados de modo contínuo. Essa tríade gera alinhamento entre quem delega poder 

(a sociedade) e quem o exerce (agentes políticos e gestores), reduz desperdícios e corrupção, 

 
7 ALENCAR, Leandro Zannoni Apolinário de. O novo direito administrativo e governança pública: 
responsabilidade, metas e diálogo aplicados à administração pública do Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 
Páginas 102/107. 



fortalece a prestação de contas e, em última instância, impulsiona o desenvolvimento 

socioeconômico.8 

NARDES, ALTOUNIAN e VIEIRA asseveram que o controle externo, 

personificado no Brasil pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pelas demais cortes de 

contas, pode funcionar como verdadeiro catalisador de melhorias na governança pública. Ao 

combinar fiscalizações temáticas, auditorias coordenadas (que integram TCU e tribunais 

estaduais/municipais), relatórios sistêmicos periódicos e até auditorias internacionais, o TCU 

faz mais do que apenas aferir legalidade: ele produz diagnósticos abrangentes, consolida boas 

práticas, cria indicadores comparativos (como o IGG) e formula recomendações que orientam 

gestores a aperfeiçoar liderança, estratégia e controle.9 

Ao transitarmos do conceito geral de governança para o campo específico das 

concessões e PPPs, vale destacar que essas modalidades contratuais tornam a “governança em 

rede” praticamente inevitável: o Estado permanece responsável por formular políticas e garantir 

o interesse público, mas a execução, o financiamento e a inovação passam a ocorrer em 

colaboração com parceiros privados e – cada vez mais – com a sociedade civil organizada.  

Esse arranjo cria um ambiente decisório compartilhado, no qual a eficácia 

depende da capacidade de o poder público abrir arenas interativas em que diferentes atores 

possam deliberar, ajustar responsabilidades e monitorar resultados em conjunto. É justamente 

essa necessidade de espaços colaborativos que MENEZES enfatiza ao discutir o papel do 

Estado na governança contemporânea: 

 
O conceito de governança tornou-se um tema importante em diversos campos de estudo – ciência 
política, sociologia, gestão pública, etc. Sua amplitude envolve diferentes questões, entre as 
quais está o papel do governo e a sustentabilidade da democracia diante de novos arranjos de 
governança que envolvem diferentes atores. Neste contexto, o Estado deixa de governar sozinho 
e compartilha sua atuação com novos parceiros (Pierre, 2016). Em alguma medida, este 
compartilhamento do Estado com a sociedade, traz um desafio para o governo na sua capacidade 
de formular políticas públicas. Daí a importância de o Estado criar arenas interativas de 
governanças onde diferentes atores – públicos e privados – possam interagir para trabalharem 
em conjunto.10 
 
Ao avançar da noção geral de governança para os arranjos contratuais de longo 

prazo característicos das concessões e das PPPs, MATOS chama atenção para um ponto 

 
8 NARDES, João Augusto Ribeiro; ALTOUNIAN, Cláudio Sarian; VIEIRA, Luís Afonso Gomes. Governança pública: 
o desafio do Brasil. 3. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2018. P. 125. 
9 NARDES, João Augusto Ribeiro; ALTOUNIAN, Cláudio Sarian; VIEIRA, Luís Afonso Gomes. Governança pública: 
o desafio do Brasil. 3. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2018. Páginas 290/295. 
10 MENEZES, Monique. Governança das PPPs no âmbito dos municípios brasileiros: um estudo de caso de 
Teresina. Revista Iberoamericana de Estudios Municipales, n. 24, p. 119–139, ago./dez. 2021. DOI: 
10.32457/RIEM24.1549. Página 125. 



importante: a escolha de celebrar (ou não) uma parceria não pode ser apenas financeira ou 

técnica. Depende, sobretudo, de a administração pública dispor de capacidade institucional para 

estruturar regras claras, enfrentar assimetrias de informação, definir alocação de riscos e criar 

um ambiente em que os múltiplos atores – Estado, empresas e sociedade – cooperem sem 

oportunismo.11  

Em outras palavras, antes de assinar o contrato, o gestor precisa verificar se 

existem mecanismos de governança capazes de alinharem objetivos, monitorarem desempenho 

e protegerem o interesse público ao longo de décadas: 

 
A decisão de optar ou não por um contrato de parceria deveria considerar, também, questões 
institucionais, a exemplo de um nível adequado de envolvimento do setor público e sua 
capacidade de instituir um ambiente onde uma parceria possa atingir seu objetivo (Xiong et al., 
2018). A capacidade de efetividade das PPP depende, ainda, da qualidade institucional da 
governança do setor público (Rosell & Saz-Carranza, 2019). O papel da governança e de seus 
mecanismos nas PPP seria superar as barreiras e os conflitos de interesse, além de evitar o 
comportamento oportunista entre os setores público e privado (Rosell & Saz-Carranza, 2019).  
Outro fator a ser considerado é o fato de as PPP serem contratos de longo prazo que configuram 
relações mais intensas e específicas, que exigem regras e regimes diferenciados das contratações 
tradicionais (Klijn & Koppenjan, 2016), o que faz com que a implantação de uma PPP seja 
fundada, principalmente, no conceito de alocação de risco por meio de contratos (Nguyen & 
Garvin, 2019). É correto afirmar, então, que os contratos servem como veículo para a distribuição 
de benefícios e riscos nas PPP, por um período médio de trinta anos. No entanto, a análise prática 
desses contratos revela várias falhas de estruturação, que causam monitoramentos ineficazes e 
mudanças de controle, e alocação de riscos inadequada (Nguyen & Garvin, 2019).12 
 
O Relatório PIMA do FMI mostra que o avanço brasileiro em concessões e PPPs 

esbarra em lacunas de governança decisivas. Falta uma estratégia nacional de investimento que 

enquadre todos os grandes projetos dentro de prioridades claras; inexistem critérios e princípios 

padronizados para filtrar projetos à carteira prioritária; a análise de valor pelo dinheiro (Value 

for Money) raramente orienta a escolha da modalidade contratual; e os riscos fiscais 

permanecem pouco mensurados e consolidados. Sem um “guardião” institucional que integre 

essas etapas, o processo segue fragmentado, sujeitando o Estado a carteiras ad hoc, decisões 

pouco transparentes e passivos contingentes não controlados.13 

 
11 MATOS, Nyalle Barboza. Mecanismos de Governança em Parcerias Público-Privadas: uma perspectiva 
comparada entre Brasil e Portugal. 2020. 132 f. Tese (Doutorado em Ciências Contábeis) — Universidade de 
Brasília, Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas, Programa de Pós-
Graduação em Ciências Contábeis, Brasília, 2020. Página 14. 
12 MATOS, Nyalle Barboza. Mecanismos de Governança em Parcerias Público-Privadas: uma perspectiva 
comparada entre Brasil e Portugal. 2020. 132 f. Tese (Doutorado em Ciências Contábeis) — Universidade de 
Brasília, Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas, Programa de Pós-
Graduação em Ciências Contábeis, Brasília, 2020. Página 14. 
13 FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL. Avaliação da gestão do investimento público (PIMA): Brasil. 
Relatório de assistência técnica, FMI Country Report n.º 18/249. Washington, DC: IMF, nov. 2018. Página 73. 



As fragilidades reveladas não são meros problemas procedimentais; elas 

decorrem, antes de tudo, de um déficit de governança. Sem um sistema que avalie, direcione e 

monitore permanentemente as concessões e PPPs, o Estado perde a bússola estratégica, expõe-

se a passivos contingentes e compromete a entrega de valor público.  

A boa governança, por sua vez, cria os mecanismos de liderança, transparência, 

prestação de contas e gestão de riscos que alinham gestores, investidores e sociedade em torno 

de resultados de longo prazo — condição indispensável para que projetos complexos, típicos 

de infraestrutura, cumpram suas promessas de serviço, eficiência e sustentabilidade fiscal. 

Nesse sentido, concluem ALTOUNIAN, SOUZA e LAPA: 

 
Governança ocupa hoje posição de destaque no cenário mundial. Representa um conjunto de 
mecanismos visando à maior agregação de valor possível para as organizações. Constitui um 
esforço no sentido de, por meio das melhores práticas, conferir maior transparência, garantir o 
bom desempenho das organizações, a atuação responsável dos gestores e a conformidade e o 
alinhamento com padrões e objetivos estabelecidos.14 
 
 
4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A pesquisa será conduzida nos 295 municípios de Santa Catarina e na 

Administração Pública estadual, tomando como unidades de análise as secretarias, órgãos ou 

coordenadorias responsáveis pela formulação e execução de concessões e parcerias público-

privadas.  

O público-alvo compreende gestores públicos diretamente envolvidos na 

estruturação, supervisão ou fiscalização desses contratos – prefeitos, secretários, dirigentes de 

agências reguladoras, procuradores e técnicos das unidades de PPP.  

O primeiro passo consistirá em uma revisão bibliográfica e documental que 

abarque legislação federal e estadual, decretos municipais, manuais de referência, na 

perspectiva de mapear conceitos-chave e parâmetros de boa governança. 

Para o levantamento primário de dados, será aplicado um questionário on-line 

estruturado – enviado aos 295 municípios e ao Estado de Santa Catarina – que captará 

informações sobre processos decisórios, composição das equipes, instrumentos de gestão de 

risco, mecanismos de participação social e indicadores de desempenho contratuais.  

 
14 ALTOUNIAN, Cláudio Sarian; SOUZA, Daniel Luiz de; LAPA, Leonard Renne Guimarães. Governança na 
administração pública: conceitos, princípios e regras. In: ALTOUNIAN, Cláudio Sarian; SOUZA, Daniel Luiz de; 
LAPA, Leonard Renne Guimarães. Gestão e governança pública para resultados: uma visão prática. 2. ed. atual. 
Belo Horizonte: Fórum, 2020. Cap. 13, p. 258. 



Concomitantemente, será conduzida uma série de entrevistas semiestruturadas, 

com uma amostra intencional de gestores estaduais e representantes de municípios selecionados 

por porte populacional e histórico de contratos, a fim de aprofundar percepções sobre desafios 

e soluções adotadas. 

Os dados quantitativos provenientes dos questionários serão tabulados em 

planilha eletrônica. Por fim, os insights qualitativos servirão para interpretar achados 

quantitativos, validar tendências e sugerir recomendações.  

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  
 
 

A implementação da pesquisa proposta é viável porque aproveita fontes públicas 

de informação, instrumentos de coleta de dados de baixo custo e parcerias institucionais já 

disponíveis.  

As atividades de revisão bibliográfica sistemática e a análise preliminar das 

legislações exigem apenas acesso remoto a bases acadêmicas e aos portais de transparência 

estaduais e municipais.  

O questionário será veiculado pelo sistema interno de comunicação do Tribunal 

de Contas de Santa Catarina, o que garante remessa automática a todas as unidades de controle 

interno dos 295 municípios e ao Estado, assegurando rastreabilidade das respostas.  

Em paralelo, entrevistas semiestruturadas serão conduzidas por 

videoconferência com gestores selecionados, eliminando gastos de deslocamento e diárias. As 

gravações serão armazenadas em nuvem. 

 
 

6- CRONOGRAMA  
 
 

ETAPAS PERÍODOS 

Cursar disciplinas obrigatórias Ago./2025 a Jul./2026 

Cursar disciplinas eletivas Fev./2026 a Dez./2026 

Levantamento bibliográfico Ago./2025 a Dez./2025 

Análise documental e aplicação de questionário Fev./2026 a Ago./2026 

Defesa Qualificação Ago./2026 

Sistematização da análise documental e questionários  Fev./2026 a Dez./2026 



Escrita da dissertação Fev./2027 a Jul./2027 
Revisão e redação final Jul./2027 
Defesa da dissertação Ago./2027 
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